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O Figura 5 apresenta a contribuição média das diferentes fontes de renda 
e a variação na composição do orçamento doméstico, segundo a idade do chefe. 
A complementaridade entre as duas principais fontes de renda – produção e 
benefícios – denota um espectro de cobertura variável. Produção e benefícios 
condicionados predominam nas faixas etárias mais jovens, e produção e 
previdência nas faixas etárias mais idosas. Embora os benefícios condicionados 
apresentem uma distribuição relativamente uniforme entre 25 e 60 anos, são mais 
importantes para as famílias mais jovens. Na idade avançada, por outro lado, a 
aposentadoria praticamente dobra a renda familiar.

Os benefícios têm impactos distintos no orçamento doméstico, de acordo 
com a fase do ciclo de vida. A importância para a geração da renda e para a 
provisão do consumo varia de acordo com a idade do chefe, estabelecendo 
padrões orçamentários característicos para cada fase. 

Figura 5 - Composição da renda familiar mensal por faixa etária do chefe de 
família (n=920).

Por fim, examinamos o efeito geral dos benefícios condicionados sobre a 
distribuição da renda per capita, para indagar em que medida contribui para que 
população saia da pobreza extrema. Comparamos a proporção de famílias com e 
sem benefícios condicionados, em quatro faixas de renda per capita: até R$ 35,00; 
até R$ 70,00, até R$ 140,00 e acima linha da pobreza (Figura 6). Entre os que 
recebem benefícios condicionados, a proporção nas duas faixas de renda per capita 
de extrema pobreza é menor em 15 e 17%. O impacto desses benefícios não é tão 
significativo no grupo III, em que a diferença é de 9%. Já a diferença na proporção 
de famílias acima da linha da pobreza é inversamente proporcional, sendo 9% 
maior no grupo que recebe benefícios condicionados. Portanto, os benefícios 
condicionados mostram um efeito positivo para as famílias mais carentes que, 
como vimos, são majoritariamente as mais jovens e com filhos pequenos.
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Figura 6 -  Proporção de domicílios por faixa de renda per capita, segundo o 
recebimento ou não de benefícios condicionados (n=920).

Discussão e conclusões 

A contribuição do conjunto de programas sociais para a erradicação da 
pobreza nas duas reservas é inequívoca. O aporte financeiro propiciado pelos 
benefícios possibilita a aquisição de bens patrimônios e assegura a compra regular 
dos itens de consumo. Também possibilita maiores oportunidades de acesso à 
educação, saúde e conforto, por meio do usufruto de bens e serviços disponíveis 
nas áreas urbanas. 

Os benefícios representam, em média, 44% da renda total dos moradores, 
variando de 18% a 79%, de acordo com a faixa etária do chefe da família. O 
alcance dos benefícios é amplo, e o que tem maior impacto sobre a renda é 
a aposentadoria. Embora o seu alcance seja restrito a 24% das famílias, a sua 
contribuição quase dobra o rendimento domiciliar. A renda monetária oriunda 
de benefícios condicionados é mais modesta, mas cumpre um papel importante 
entre as famílias mais jovens, diminuindo a vulnerabilidade econômica associada 
a essa fase do ciclo de vida do grupo doméstico. 

O fato de as famílias que recebem benefícios condicionados obterem 
rendimentos de produção mais altos do que as que não recebem sugere que, 
ao contribuírem para a estabilidade doméstica, os benefícios criam condições 
favoráveis para produção. E, notadamente, não produzem o efeito oposto, de  
acomodação dos beneficiários. 
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O efeito positivo dos benefícios sobre a produção econômica aponta 
também para a situação particular dos ribeirinhos nas Reservas de Mamirauá 
e Amanã: sua produção é dependente do ecossistema, subordinada à oferta 
de recursos naturais. Nas Reservas, os ribeirinhos usufruem de melhores 
condições de produção, sobretudo a pesqueira. A exploração dos recursos segue 
protocolos de manejo sustentável, que concedem aos moradores a prioridade 
de exploração11. Assim, os benefícios se somam às condições mais favoráveis 
encontradas em ambas as reservas, que se reflete na melhoria dos rendimentos 
oriundos da produção. 

Por sua vez, os benefícios representam um importante suporte para a 
gestão das Reservas, reafirmando o compromisso com a melhoria das condições 
de vida dos moradores. A contribuição mútua das políticas sociais e ambientais 
deve ser ressaltada, para que as instituições reconheçam a imbricação de suas 
ações. A multideterminação e multicausalidade dos fenômenos em questão – 
pobreza e sustentabilidade – impõem que a sua discussão seja feita em diversas 
escalas (BRONDÍZIO et al., 2009). A difícil equação entre pobreza e conservação 
ambiental inclui a definição das responsabilidades sociais. Quem deve assumi-las? 
As Unidades de Conservação não devem se abster de assumir um compromisso 
mais claro com a superação das carências sociais, nem deixar de participar 
ativamente das políticas sociais empreendidas em outras escalas institucionais.

Para estimar o impacto das políticas de transferência de renda, podemos 
imaginar um cenário contrafactual anterior (ver Gráfico 4). Sem esses benefícios, 
os rendimentos médios seriam dados basicamente pela renda da produção, com 
valor provavelmente menor. Em um cenário anterior às reservas, o rendimento 
da produção seria ainda mais baixo, pois não contaria com o aumento na 
produtividade da pesca e melhores condições de comercialização. 

Para os moradores das reservas, o cancelamento dos benefícios seria 
trágico, pois mesmo com o impacto positivo dessas contribuições, a população 
continua nominalmente pobre: 85% famílias apresentaram renda per capita 
abaixo de meio salário mínimo, e 62% obtiveram renda per capita abaixo da 
linha da pobreza. A vulnerabilidade da população é dada não somente pelos 
indicadores de renda, mas decorre também da precariedade dos serviços públicos 
– educação, saneamento e saúde – oferecidos na área rural. 

Por fim, advertimos sobre o recorte deste trabalho. Não discutimos o 
que é pobreza para os ribeirinhos, nem qual seria a sua avaliação dos impactos 

11	 Para conhecer esses programas de manejo e seus efeitos sobre as condições de vida, ver as 
publicações do Instituto Mamirauá. Disponíveis  em: <http://www.mamiraua.org.br/pt-br/
publicacoes>
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das políticas de transferência de renda. Sabemos, no entanto, que, ao incidirem 
diretamente na economia doméstica, os programas modificam as condições em 
que os ribeirinhos formulam os seus projetos econômicos – seja de consumo ou 
de produção. A reação dos ribeirinhos a esse novo cenário socioambiental, por 
sua vez, muda o contexto em que operam tanto a Reserva quanto os benefícios, 
alterando dialeticamente as condições a partir das quais os moradores formulam 
a sua concepção de pobreza. No contexto de mudança em direção a uma 
condição pós-campesinato, em que a autonomia do consumo diminui, a questão 
da pobreza se torna paradoxal, como notamos anteriormente. Na medida em que 
crescem os rendimentos monetários e aumenta o envolvimento da produção e 
do consumo com o mercado, as famílias passam a ser legitimamente classificáveis 
como pobres, e se tornam comparáveis a outros segmentos sociais para os quais 
a renda tem um significado central, mas não exclusivo, na definição de bem-estar 
e oportunidades.
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ROCHA, S. Do consumo observado à linha de pobreza. Pesquisa e 
Planejamento Econômico, v. 27, n. 2, p. 313-352, 1997.

SANTOS, R. História econômica da Amazônia (1800-1920). Biblioteca básica 
de ciências sociais: Estudos brasileiros, v. 3. São Paulo: T.A. Queiroz, 1980.

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 
2010. 

SNUC. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei n. 9.985, 
de 18 de julho de 2000; decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002. Brasília: 
MMA/SBF, 2002.

VERÍSSIMO, A.; Rolla, A.; Vedoveto, M.; Futada, S. de M. (Orgs). 
Áreas Protegidas na Amazônia brasileira: avanços e desafios. Belém: Imazon; 
São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011.

VIANA, V. Bolsa Floresta: um instrumento inovador para a promoção da saúde 
em comunidades tradicionais na Amazônia. Estudos Avançados, São Paulo, v. 
22, n. 64, 2008.

ZELIZER, V. Economic Lives, how culture shapes the economy. Princeton; 
Oxford: Princeton University Press, 2011.

Texto submetido à Revista em 13.04.2015
Aceito para publicação em 21.12.2015




